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	PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – CME


	NOTA TÉCNICA N. 05/2014/CME/CGR/MS
ASSUNTO: NOTA TÉCNICA EM RESPOSTA AO OFÍCIO Nº 0126/2014, DE 1º DE OUTUBRO DE 2014, DA DIRETORIA DA ACP – SINDICATO CAMPO-GRANDENSE DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO PÚBLICA 
INTERESSADO: ACP – Sindicato Campo-Grandense dos Profissionais de Educação Pública
O Colegiado em reunião ordinária de outubro, tomou conhecimento do  Ofício Nº 0126/2014, de 1º de outubro de 2014, da diretoria da ACP – Sindicato Campo-Grandense dos Profissionais da Educação Pública, solicitando que suas representantes legais, Professoras Geruza Aparecida Ferreira Saraiva e Marlene Batista Alves, pautassem a discussão sobre o  Art. 36, da DELIBERAÇÃO CME/MS N. 1.203, de 7 de abril de 2011, e os § 1º e  2º do  Art. 31 da DELIBERAÇÃO CME/MS N. 1.605, de 5 de dezembro de 2013. 

A solicitação da discussão, referentes aos artigos e parágrafos das deliberações supracitadas se dá, segundo à Diretoria da ACP, em consideração:
a) o Sindicato sempre entendeu como justa a exigibilidade de formação específica para a área de atuação do professor, visando à qualidade do ensino público; 
b) o Sindicato fez a discussão das limitações para a atuação dos professores convocados que ainda não possuem as habilitações determinadas pelas deliberações, para atuarem na docência, e entende que este Conselho pode discutir o assunto; 

c) ainda há professores convocados que vêm atuando na rede municipal de ensino sem a habilitação exigida, conforme estabelece a resolução SEMED Nº 152, de 20 de janeiro de 2014, em seu Art. 1º:

Considerar habilitados para o exercício do magistério nos anos iniciais do Ensino Fundamental no ano de 2014, os docentes com curso de licenciatura plena em universidades e institutos superiores de educação, admitida como formação mínima a oferecida em nível médio, na modalidade Normal, conforme estabelecido o Art. 23 da DELIBERAÇÃO/ CME N. 778, de 4 de setembro de 2008.
d) o PNE – Lei Federal Nº 13.005/2014, em sua Meta 15, estabelece:

Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

e) o Sindicato entende que, no mínimo, o prazo como trata o assunto (habilitação específica), na Meta 15, poderá ser considerado, para que os professores que já atuam na Rede Municipal de Ensino/ REME, de Campo Grande-MS, como convocados, se habilitem, e tomem conhecimento da exigência legal. A aplicação do prazo deveria ser publicizada para que os professores convocados que atuam na área buscassem atender às DELIBERAÇÕES N. 1.203/2011 e N. 1.605/2013, bem como à Meta 15 do PNE. 
Neste contexto, por decisão em reunião Plenária, foi composta uma comissão, para estudo e apreciação da matéria, que se pronuncia sobre o referido documento, mediante algumas considerações.
Primeiramente, queremos cumprimentar a diretoria desse Sindicato pelo entendimento de que é justa a legislação do CME, no que se refere à exigibilidade de formação específica para a área de atuação do professor, pois este é, sem dúvida, um dos critérios que pode e deve ser estabelecido quando se tem por preocupação a qualidade do ensino público. Sabemos que o melhor profissional, em alguma área, é aquele que investe tempo em estudos para exercer e aprimorar a carreira escolhida em formação inicial e continuada. 
É importante lembrar que o professor de crianças pequenas requer formação específica,  dada a função de cuidar e educar. Condição esta que o difere do professor de crianças maiores, de adolescentes ou ainda de jovens e adultos. Fato que também se aplica para a complexidade da polivalência dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Seguindo a leitura do Ofício, o Sindicato traz para a discussão as limitações dos professores convocados que ainda não possuem as habilitações determinadas pela legislação, para atuar na docência da REME. Nesse sentido, gostaríamos de esclarecer que o CME, ao legislar para o Sistema, e não somente para a REME, deve estar de acordo com os marcos legais que precedem o que está sendo construído, e a partir desses referenciais, avançar, sem retroceder ao que consta nas normas nacionais. Nesse contexto, encontra-se na legislação maior, a Constituição Federal de 1988, que:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: (EC nº 19/98 e EC nº 53/2006)

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
Diante do exposto, este Colegiado não pode abrir precedentes ao poder executivo, legislando àqueles que não são concursados e que possuem o direito de serem admitidos por concurso público. Se assim o fizesse, poderia dar margem ao poder executivo e legislativo para contratações temporárias sem a realização de concursos públicos. E ainda, abriria precendentes para que o ensino privado contratasse profissionais sem formação para atuar nas escolas particulares.

Mesmo sabendo que ainda há professores convocados que vêm atuando na REME sem a formação exigida, devido ao tempo considerável sem a abertura de novos concursos, o CME não pode fixar uma legislação, dizendo que isto pode ser possível.

Esse Sindicato retoma o Art. 23 da DELIBERAÇÃO CME/MS N. 778, de 4 de setembro de 2008, utilizado pela SEMED, na Resolução/SEMED Nº 152, conforme já mencionado anteriormente,  no entanto, é importante ressaltar que a Deliberação já fora revogada pelo Art. 40, da DELIBERAÇÃO CME/MS N. 1.605, de 5 de dezembro de 2013, e  não nos compete discuti-la.
Em continuidade à leitura do Ofício, o Sindicato, refere-se ao PNE – Lei Federal Nº 13.005/2014 que, em sua Meta 15, estabelece:

Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

Considerando que a REME vem estabelecendo uma política de formação de professores, há algum tempo, e que, nesse intermeio, proporcionou aos seus professores efetivos formação em nível superior e pós-graduação lato-sensu, não há justificativa para este Conselho legislar contrário a esta política, uma vez que o quadro permanente de docentes da REME de Campo Grande está em consonância com a legislação maior.
É importante lembrar que a Educação Superior do Brasil, na última década, implantou e implementou políticas que possibilitaram a expansão da oferta de cursos de graduação, como também as licenciaturas em Pedagogia, por meio do Programa de Apoio ao Plano de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni); Programa Universidade para Todos (Prouni); o Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES), além da Universidade Aberta do Brasil (UAB). Essas políticas garantem aos profissionais da educação, em exercício, avançarem na sua formação.

O Sindicato entende que, no mínimo, o prazo da formação específica,  estabelecido na Meta 15, poderia ser considerado para que os professores que já atuam na REME, como convocados, se formem e tomem conhecimento da exigência legal. 

Vale ressaltar que já estamos com seis meses em vigor do novo PNE, e que restam apenas outros seis meses para as redes de ensino se adequarem. Como pode, então, o CME mudar sua legislação para beneficiar um quadro não efetivo por concurso público e, ainda somente por seis meses? Caso tomasse tal atitude, estaria colocando em dúvida sua credibilidade, junto ao Sistema Municipal de Ensino.
Esclarecemos ao Sindicato que, como já afirmamos anteriormente, o CME não pode legislar em desacordo com as normas nacionais e para profissionais que não são efetivados por concurso público, conforme determina a Constituição Federal.

Ressaltamos ainda que a própria DELIBERAÇÃO CME/MS N. 1.605/2013, em seu Art. 31, garante os direitos dos docentes que já atuam na rede:
Art. 31. Para atuar no ensino fundamental, o docente deverá ter  licenciatura plena na área de atuação.

§ 1º Nos anos iniciais, o docente deverá ter habilitação para as séries iniciais do ensino fundamental.

§ 2º Serão resguardados os direitos dos docentes já efetivados.
Sobre a DELIBERAÇÃO CME/MS N. 1.203/2011, que dispõe sobre a organização, o credenciamento e autorização de funcionamento da educação infantil do sistema municipal de ensino de Campo Grande-MS, e dá outras providências, informamos que a mesma, ao ser elaborada, observou a Emenda à Lei Orgânica do Município n. 28/2009, publicada em DO n. 2.831, de 20 de julho de 2009, que diz:

Art. 179. A educação infantil deverá contar com profissionais com habilitação especifica em nível superior de licenciatura plena.

Parágrafo único. O professor da educação infantil das instituições públicas será selecionado por meio de concurso público para cargo de professor de educação infantil.
A deliberação supracitada está em vigor há três anos, e tanto a REME quanto as escolas particulares já se adequaram à formação específica. Portanto, julgamos que não devemos retroceder.
Para além do marco legal municipal, destacamos algumas legislações nacionais que asseguram aos docentes sem formação específica a possibilidade de obtê-la. São elas:

- A Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, licenciatura, assegurou no Art.12 que “Os concluintes do curso de Pedagogia que, no regime das normas anteriores a esta Resolução, tenham cursado uma das  habilitações, a saber, Educação Infantil ou anos iniciais do Ensino Fundamental”, poderiam complementar seus estudos na área não cursada, como forma de se adequar às novas diretrizes.

- A Resolução CNE/CES nº 2, de 26 de junho de 2008, que altera a Resolução CNE/CES n° 9, de 4 de outubro de 2007, e estabelece normas para o apostilamento, em diplomas de cursos de graduação em Pedagogia, do direito ao exercício do magistério da Educação Infantil, permitiu aos estudantes concluintes do curso de graduação em Pedagogia, Licenciatura, até o final de 2010, o direito ao apostilamento de habilitação para o exercício do magistério da Educação Infantil.

- Do mesmo modo, a Resolução CNE/CES nº 2, de 29 de janeiro de 2009, que altera a Resolução CNE/CES nº 1, de 1º de fevereiro de 2005, que estabelece normas para o apostilamento, no diploma do curso de Pedagogia, do direito ao exercício do magistério nos anos iniciais do Ensino Fundamental, modificada pela Resolução CNE/CES nº 8, de 29 de março de 2006, possibilitou aos estudantes concluintes do curso de graduação em Pedagogia, até o final de 2010, o direito ao apostilamento de habilitação para o exercício do magistério nos anos iniciais do Ensino Fundamental.
O outro aspecto que o Sindicato levanta é sobre “A aplicação do prazo que deveria ser publicizado para que os professores convocados que atuam na área busquem atender às DELIBERAÇÕES N. 1.203/2011 e N. 1.605/2013, bem como a Meta 15 do PNE”.
Lembramos que as duas deliberações foram amplamente discutidas aqui no Conselho, onde o Sindicato possui duas cadeiras. A DELIBERAÇÃO CME/MS N. 1.605/2013 foi debatida em audiência pública no auditório da Escola de Governo Municipal/EGOV, com a presença dos representantes desse Sindicato, cujo convite fora encaminhado a todas as Escolas da REME, onde se encontram lotados tanto docentes efetivos como convocados.  Quando aprovada, foi publicizada em DIOGRANDE, conforme as exigências legais. 
Diante das questões apontadas e com a competência para elaborar normas sobre assuntos educacionais para o Sistema Municipal de Ensino, este Colegiado manifesta-se que o assunto em pauta não procede quando se refere à alteração da legislação em vigor.
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